PARECER Nº 1615, DE 2016

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 800, DE 2016
De autoria do nobre deputado Davi Zaia, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 14.653, de 2011, que institui o regime de previdência complementar no âmbito do Estado de São Paulo, fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões de que trata o artigo 40 da Constituição Federal, autoriza a criação de entidade fechada de previdência complementar, e dá outras providências. 

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu não recebeu emendas. 

A seguir, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Aprovado requerimento de urgência, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas. 

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto. 

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, "caput", e 21, inciso III, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno. 

À vista de tais explanações, constatamos inexistir óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica que impeçam a aprovação do projeto. 

No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa. 

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação, tendo em vista existirem no orçamento vigente dotações próprias necessárias à efetivação da propositura. 

Verificamos, no entanto, quanto à Lei 14.653, de 2011, que há necessidade de tratar de forma mais minuciosa a afetação patrimonial dos planos de benefícios administrados pela SP-PREVCOM, da mesma forma como o ente federal está propondo pelo Projeto de Lei federal nº 6088, de 2016, que altera a Lei federal nº 12.618, de 2012. 

Dessa forma, no intuito de aprimorar a propositura em análise, propomos a seguinte 

EMENDA

Acresça-se ao Projeto de Lei n° 800, de 2016, renumerando-se os subsequentes, novo artigo 2º, com a seguinte redação: 

"Artigo 2° - A Lei nº 14.653, de 2011, fica acrescida dos artigos "2-A" e "20-A", com as seguintes redações: 

'Artigo 2°-A - Os bens e direitos, e seus frutos e rendimentos, que integram o patrimônio dos planos de benefícios previdenciários complementares e dos respectivos fundos previdenciários não se comunicam: 

I - com os recursos do plano de gestão administrativa da SP-PREVCOM ou fonte de custeio similar, na forma determinada pelo órgão regulador federal; 

II - com recursos de outros planos de benefícios previdenciários complementares; e, 

III - com o patrimônio dos patrocinadores. 

§ 1° - O patrimônio de um plano de benefícios previdenciários complementares, bem como os respectivos fundos previdenciários, não responde por obrigações de outro plano de benefícios previdenciários complementares nem por obrigações próprias do patrocinador. 

§ 2° - Desde que autorizados pelas normas federais, cada plano de benefícios previdenciários complementares, assim como o plano de gestão administrativa da SP­ PREVCOM ou fonte de custeio similar, deverá possuir uma inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica - CNPJ e uma conta individualizada em sistemas de registros, objeto de custódia ou objeto de depósito centralizado, em instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários. 

§ 3° - Os recursos integrantes do plano de gestão administrativa ou fonte de custeio similar, na forma determinada pelo órgão regulador federal, responderão pelas dívidas cíveis, fiscais, trabalhistas ou de qualquer outra natureza decorrentes das atividades da SP-PREVCOM.' 

'Artigo 20-A - Deverão estar previstos expressamente nos convênios de adesão firmados com a SP-PREVCOM: 

I - a inexistência de solidariedade ente patrocinadores, 

II - os prazos de aferição e saída dos patrocinadores, que não o Estado de São Paulo, em caso de inadimplemento contratual; 

III - o compromisso da SP-PREVCOM informar a todos os patrocinadores, por mensagens eletrônicas (e-mail ou outras), notícia no site da entidade ou outras formas que garantam ampla divulgação, o inadimplemento do patrocinador no pagamento ou repasse de contribuições ou outros valores, sem prejuízo das demais providências cabíveis. '" 

Em síntese, o projeto, deve ser aprovado, com a emenda acima apresentada, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, por ser de extrema relevância e inegável interesse público, e por não haver empecilho de natureza financeira. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 800, de 2016, com a emenda supra. 
a) Márcio Camargo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto com a emenda supra.

Sala das Comissões, em  14/12/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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